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RESOLUÇÃO N.º 000167/2019  

EMENTA:   INSPEÇÃO.   ARQUIVAMENTO   EM   ANEXO   À

PRESTAÇÃO   DE   CONTAS   DO   EXERCÍCIO.

DETERMINAÇÕES.   RECOMENDAÇÕES.   DECISÃO

UNÂNIME. 

Vistos, etc. 

CONSIDERANDO  a  auditoria  realizada pela  7ª  Coordenadoria  de Controle Externo – 7ª
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CCE,   que   objetivou  avaliar   a   economicidade,   razoabilidade   e   legalidade   dos   contratos

pactuados   pela   SUDIC,   abrangidos   pelo   período   compreendido   entre   01/01/2014   e

30/09/2015, com o intuito de fundamentar o opinativo sobre a regularidade na aplicação dos

recursos públicos, bem como do cumprimento das disposições legais pertinentes e efetividade

dos controles internos existentes;

CONSIDERANDO que os técnicos evidenciaram irregularidades nos contratos analisados1 e

propuseram medida cautelar para sustar os pagamentos referentes aos Contratos nº 013/2014,

nº 018/2014, nº 027/2013 e nº 08/2014;

CONSIDERANDO  que   foi   concedida   pelo   Relator,   em   decisão   monocrática,  a   medida

cautelar  para  sustação de pagamentos  relativos  aos Contratos nº  13/2014 e  nº  27/2013,  e

denegada a cautelar quanto aos Contratos nº 08/2014 e nº 18/2014,  por entender que não

restou caracterizado o requisito do periculum in mora (Ref.1648297);

1 Contrato nº 13/2014: Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado (item
5.2.1.1 do Relatório de Auditoria); Inconsistências na formação de preços de serviços do orçamento base,
prejudicando a comparação com sistemas referenciais de preços (item 5.2.1.2 do Relatório de Auditoria);
Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista (item 5.2.1.3 do Relatório de
Auditoria); Elaboração do orçamento de obra sem considerar os efeitos da desoneração dos encargos
sociais sobre a folha de pagamento (item 5.2.1.4 do Relatório de Auditoria);  Ausência de retenção e
comprovação de recolhimento do ISS (item 5.2.1.5 do Relatório de Auditoria); Inobservância dos limites
legais de acréscimos nas alterações contratuais (item 5.2.1.6 do Relatório de Auditoria). 

• Contrato nº 18/2014: Sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado (item
5.2.2.1 do Relatório de Auditoria); Inconsistências na formação de preços de serviços do orçamento base,
prejudicando a comparação com sistemas referenciais de preços (item 5.2.2.2 do Relatório de Auditoria);
Oneração excessiva de encargos sociais sobre a mão de obra mensalista (item 5.2.2.3 do Relatório de
Auditoria);  Ausência  de  elementos  que  atestem  a  compatibilidade  dos  preços  ofertados  com  os  de
mercado (item 5.2.2.4 do Relatório de Auditoria); Elaboração do orçamento de obra sem considerar os
efeitos da desoneração dos encargos sociais sobre a folha de pagamento (item 5.2.2.5 do Relatório de
Auditoria); e Pagamento de despesa sem a regular liquidação (item 5.2.2.6 do Relatório de Auditoria). 

• Contrato nº 027/2013: Autorização de licitação sem a efetiva existência de recursos orçamentários (Item
5.2.3.1 do Relatório de Auditoria); Atraso e paralisação da obra devido à falta de recursos orçamentários
(Item 5.2.3.2 do Relatório de Auditoria); Realização do 4° Termo Aditivo acima do valor legal (Item
5.2.3.3  do  Relatório  de  Auditoria);  Limitação  da  concorrência  da  licitação  por  descaracterização  do
objeto licitado (Item 5.2.3.4 do Relatório de Auditoria); Exigências de comprovação de experiência de
serviços que não serão executados devido a supressão (Item 5.2.3.5 do Relatório de Auditoria); Exclusão
de serviços que foram apresentados para atender os condicionantes ambientais para concessão da Licença
Ambiental (Item 5.2.3.6 do Relatório de Auditoria); Sobrepreço nos serviços complementares incluídos
por  meio  do  4º  Termo Aditivo (Item 5.2.3.7  do  Relatório  de Auditoria);  Utilização  de  insumos  nas
composições  dos  serviços  incluídos  por  meio  de  Aditivo,  com  valores  diferentes  dos  insumos
inicialmente contratados (Item 5.2.3.8 do Relatório de Auditoria). 

• Contrato nº 08/2014: Itens de serviços com mesma nomenclatura, porém cotados com preços diferentes
(Item 5.2.4.1 do Relatório de Auditoria);  e Serviços pagos e não executados ou executado a menor,
gerando pagamento antecipado de serviços (Item 5.2.4.2 do Relatório de Auditoria). 
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CONSIDERANDO que a decisão monocrática foi ratificada pelo Plenário deste Tribunal, por

meio da Resolução nº 118/2016 (Ref.1650330);

CONSIDERANDO  que   o   Ministério   Público   de   Contas   –  MPC  acompanhou,   em   linhas

gerais, o pronunciamento da 7ª CCE, no seu opinativo final2, além da anexação do presente

feito  ao Processo de  Contas  do  exercício  auditado,   já   julgado e  aprovado por  esta  Corte,

2 Opinativo do MPC:
• a)   pela   juntada   da   presente   Auditoria   ao   processo   de   Prestação   de   Contas   anual   da   Superintendência   de

Desenvolvimento   Industrial   e  Comercial   (SUDIC),   referente  ao  exercício  de  2015,  o  qual   já   fora   julgado  por  este
Tribunal,   pugnando   para   que   o   TCE   continue   a   fiscalizar   e   acompanhar   os   aspectos   orçamentário,   financeiro   e
patrimonial da entidade auditada, bem como para que acompanhe as medidas adotadas pela Unidade para corrigir as
irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria e no presente Parecer;

• b) pela expedição de determinações ao atual gestor da Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial
(SUDIC), para que: aprimore o seu controle interno com o fim de planejar e fiscalizar com maior cuidado as obras e
serviços  de engenharia,  visando evitar  os constantes  atrasos   injustificados  e  possíveis  prejuízos ao  erário;  garanta
equivalência entre os preços a serem inseridos nos orçamentos base e os valores contidos nos sistemas referenciais
oficiais de custo em seus futuros procedimentos licitatórios para execução de obra pública e, nas situações em que os
custos unitários ultrapassarem o referencial adotado, devido a circunstâncias especiais, providencie a elaboração da
devida justificativa e a aprovação da autoridade competente; elabore a composição dos preços de seus orçamentos base
de obras levando em consideração os parâmetros compreendidos nos sistemas referenciais oficiais, a fim de permitir a
devida comparação entre os preços e,  com isso,  a  realização do controle adequado,   tanto  interno quanto externo;
busque, junto ao Consórcio CAB e à empresa VERDI SISTEMAS CONSTRUTIVOS S/A, o ressarcimento dos valores
pagos a maior no âmbito do Contrato n. 013/2014 e do Contrato n. 018/2014, respectivamente, decorrente da falta da
devida desoneração da folha de pagamento prevista na Lei Federal n. 12.546/2011, a fim de salvaguardar o erário
estadual lesado; aperfeiçoe as rotinas de acompanhamento e fiscalização dos seus contratos, de modo a garantir que
seja realizado um controle adequado sobre a execução dos ajustes, e observe a adequada liquidação das despesas,
efetuando os pagamentos somente após o regular empenho, em conformidade com o art. 60 da Lei n. 4.320/64; realize
contratação de obras e serviços apenas quando houver disponibilidade orçamentária apta a assegurar o pagamento das
respectivas obrigações,  em atendimento ao art.  11,  III,  c/c § 2º,   I  da Lei  n. 9.433/2005,  aos artigos 15 e 16 da Lei
Complementar  n.  101/2005 e  ao art.  167 da Constituição Federal;  mantenha os valores   iniciais  orçados para cada
insumo em caso de termo aditivo ao contrato, em pleno atendimento ao prescrito no art. 143, §1°, da Lei n. 9.433/2005;
evite a repetição das irregularidades descritas no Relatório de Auditoria nos exercícios subsequentes.

• c)  pela  aplicação de multa ao Sr.  Émerson José Osório Pimentel  Leal,  DiretorPresidente da SUDIC no período de
08/06/2011 a 27/01/2015, em virtude das irregularidades evidenciadas pela Auditoria no Relatório de Ref.1415575,
principalmente às relacionadas ao sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado (Item
5.2.1.1);  às inconsistências na formação de preços de serviços do orçamento base,  prejudicando a comparação com
sistemas referenciais de preços e implicando limitação de escopo aos trabalhos auditoriais (item 5.2.1.2); à autorização
de licitação sem a efetiva existência de recursos orçamentários (Item 5.2.3.1); e ao atraso e paralisação da obra devido à
falta de recursos orçamentários (item 5.2.3.2), com fundamento no art. 35, II e III da Lei Complementar Estadual nº.
005/1991, conforme Tabela de responsabilização de Ref.1606264­23/24; 

• d) pela aplicação de multa ao Sr. Jairo Pinto Vaz, Diretor­Presidente da SUDIC a partir de 28/01/2015, em virtude das
irregularidades evidenciadas pela Auditoria no Relatório de Ref.1415575, principalmente às relacionadas ao sobrepreço
nos   serviços   complementares   incluídos   por   meio   de   Termo   Aditivo   (Item   5.2.3.7);   à   utilização   de   insumos   nas
composições dos serviços incluídos por meio de Aditivo, com valores diferentes dos insumos inicialmente contratados
(item 5.2.3.8); à cotação diferente atribuída a itens de serviços com mesma nomenclatura (Item 5.2.4.1); e aos serviços
pagos   e   não   executados   ou   executado   a   menor,   gerando   pagamento   antecipado   de   serviço   (item   5.2.4.2),   com
fundamento no art. 35, II e III da Lei Complementar Estadual n. 005/1991 e art. 17 da Lei n. 9.433/2005, conforme
Tabela de responsabilização de Ref.1606264­23/24;

• e) pela aplicação da multa prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual n. 05/91 aos gestores da SUDIC, em
face da limitação imposta aos trabalhos de auditoria, conforme abordado no presente Parecer;

• f) expedição de determinação para que o responsável pela SUDIC apresente Plano de Ação, em prazo a ser fixado por
este Tribunal,  em que sejam contempladas as ações  a serem adotadas,  o  prazo para  implementação e  respectivos
responsáveis, para o devido saneamento das irregularidades mencionadas no presente Parecer;
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sugerindo a expedição de determinações e outras providências a serem adotadas, inclusive

quanto às medidas cautelares concedidas (Ref.2312550); 

CONSIDERANDO a extinção da autarquia Superintendência de Desenvolvimento Industrial

e   Comercial   –   SUDIC,   por   meio   da   Lei   nª   14.032/2018,   para   se   transformar   em

Superintendência   integrada   à   Secretaria   de   Desenvolvimento   Econômico   –   SDE   em   90

(noventa) dias a partir de 01 de janeiro de 2019; 

 

RESOLVEM os Exmos. Srs. Conselheiros:

1  –  determinar  o  arquivamento  da  presente  auditoria,  em anexo  ao  Processo  de

Contas da  Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial – SUDIC, exercício

de 2015 (TCE/001113/2016), já julgado e aprovado3 por esta corte de Contas;

2   –  determinar  aos   Gestores   da   atual   Superintendência   de   Desenvolvimento

Industrial e Comercial – SUDIC que encaminhem um Plano de Ação, em até 90 (noventa) dias,

contendo as providências, os responsáveis e os prazos para implantação das ações necessárias

para o saneamento das ocorrências relativas aos controles internos, apontados nesta auditoria,

bem como para inibir a sua reincidência;

• g) pelo encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, em razão da existência de indícios de
improbidade administrativa e de ato antieconômico praticado pelo gestor da SUDIC, com fulcro no art. 15 e 16 c/c art.
73 da Lei Complementar n. 101/2000. 

• Quanto às Medidas Cautelares requeridas pela 7ª  CCE, no âmbito da presente Inspeção, as quais  foram deferidas
parcialmente por este Tribunal, mediante a Resolução n. 0118/2016 (Ref.1650330), que ratificou a Decisão Monocrática
de Ref.1648297 para sustar os pagamentos relativos aos Contratos n. 013/2014 e n. 027/2013, o Ministério Público de
Contas opina, em relação ao Contrato n. 027/2013, em que fora evidenciada a ocorrência de sobrepreço nos serviços
complementares   incluídos   pelo   seu   Quarto   Termo   Aditivo,   pelo   não   pagamento,   em   definitivo,   dos   valores
considerados   indevidos   à   empresa   GRADO   ENGENHARIA   LTDA.,   convertendo­se   o   provimento   cautelar   em
provimento definitivo. No que se refere ao Contrato n. 013/2014, considerando a notícia de seu encerramento, com
saldo indicado no FIPLAN no valor de R$ 443.167,59 (quatrocentos e quarenta e três mil, cento e sessenta e sete reais
cinquenta   e   nove   centavos),   em   decorrência   da   retenção   dos   valores   não   pagos   em   atendimento   às   orientações
formuladas  pela  Auditoria   (Ref.2221868 e  Ref.2221871),   sugere  seja cancelado o referido saldo,  correspondente  ao
sobrepreço de serviços do orçamento base em relação aos preços de mercado (Item 5.2.1.1 do Relatório de Auditoria),
convertendo­se o provimento cautelar em provimento definitivo. 

      
3 Processo nº TCE/001113/2016, Acordão nº 230/2016
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3   –  recomendar  aos   Gestores   da   atual   unidade   da   Superintendência   de

Desenvolvimento   Industrial   e   Comercial   –   SUDIC   e   da  Secretaria   de   Desenvolvimento

Econômico – SDE, acompanhando parcialmente o opinativo o MPC:

3.1. aprimorem o seu controle interno com o fim de planejar e fiscalizar com maior

cuidado   as   obras   e   serviços   de   engenharia,   visando   evitar   os   constantes   atrasos

injustificados e possíveis prejuízos ao erário; 

3.2.  garantam equivalência entre os preços a serem inseridos nos orçamentos base e

os   valores   contidos   nos   sistemas   referenciais   oficiais   de   custo   em   seus   futuros

procedimentos licitatórios para execução de obra pública e, nas situações em que os

custos   unitários   ultrapassarem   o   referencial   adotado,   devido   a   circunstâncias

especiais,   providencie   a  elaboração   da   devida   justificativa   e   a   aprovação   da

autoridade competente;

3.3. elaborem a composição dos preços de seus orçamentos base de obras levando em

consideração os parâmetros compreendidos nos sistemas referenciais oficiais, a fim

de permitir a devida comparação entre os preços e, com isso, a realização do controle

adequado, tanto interno quanto externo;

3.4. aperfeiçoem as rotinas de acompanhamento e fiscalização dos seus contratos, de

modo a  garantir  que   seja   realizado  um controle  adequado  sobre  a  execução  dos

ajustes,  e  observe  a  adequada  liquidação das  despesas,  efetuando os pagamentos

somente após o regular empenho, em conformidade com o art. 60 da Lei nº 4.320/64;

3.5. realizem contratação de obras e serviços apenas quando houver disponibilidade

orçamentária   apta   a   assegurar   o   pagamento   das   respectivas   obrigações,   em

atendimento ao art. 11, III, c/c § 2º, I da Lei nº 9.433/2005, aos artigos 15 e 16 da Lei

Complementar nº 101/2005 e ao art. 167 da Constituição Federal;
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3.6.  mantenham os  valores   iniciais  orçados  para   cada   insumo  em caso  de   termo

aditivo ao contrato, em pleno atendimento ao prescrito no art.  143,  §1°, da Lei nº

9.433/2005;

3.7. elaborem um aditivo redutor ao Contrato nº 27/2013, visando adequar os valores

dos   insumos   dos   serviços   incluídos   por   aditamento,   com   preços   diferentes   dos

inicialmente contratados (item 5.2.3.8).

3.8. evitem a repetição das irregularidades descritas no Relatório de Auditoria nos

exercícios subsequentes;

4   –  determinar  à   Coordenadoria   competente,   em   relação   ao   Contrato   nº   08/2014,  o

acompanhamento dos  desdobramentos   físicos desse projeto,   sobretudo onde os  serviços  foram

remunerados   e,   em   muitos   deles,   as   atividades   não   tinham   sido   executadas,   ou   o   foram

parcialmente, expondo o Erário a risco.

5  –  determinar  aos   Gestores   da   atual  Superintendência  de   Desenvolvimento   Industrial   e

Comercial – SUDIC, em relação ao Contrato nº 18/2014, a proibição definitiva do pagamento

do valor de  R$526.546,61 (quinhentos e vinte e seis mil, quinhentos e quarenta e seis reais e

sessenta   e   um   centavos)  à   empresa  Verdi   Sistemas   Construtivos   S.A.,   relativos   a   oneração

excessiva dos encargos sobre a mão de obra mensalista.

6  –  determinar  aos   Gestores   da   atual  Superintendência  de   Desenvolvimento   Industrial   e

Comercial  –  SUDIC,  em relação ao  Contrato  nº  27/2013,  a   suspensão do  pagamento,  em

definitivo,  à  empresa  Grado Engenharia Ltda,  do valor de  R$4.458.539,27   (quatro milhões,

quatrocentos e cinquenta e oito mil, quinhentos e trinta e nove reais e vinte e sete centavos)

considerado indevido, pela ocorrência de sobrepreço nos serviços complementares incluídos

pelo   4º   Termo   Aditivo,   convertendo­se   o   provimento   cautelar   em   definitivo,  liberando,

outrossim, somente após análise da execução contratual e da liquidação da despesa pela Sudic, o

pagamento do saldo então bloqueado por ordem desse Tribunal  no montante de R$482.441,73
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(quatrocentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e um reais e setenta e três centavos), à

empresa contratada.

7 – determinar aos Gestores da atual Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial

–   SUDIC,   em   relação   ao   Contrato   nº   13/2014,   o   não   pagamento,   em   definitivo,   do   valor

incontroverso de R$272.685,28 (duzentos e setenta e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e

vinte   oito   centavos),   transformando   o   provimento   cautelar   em   definitivo,   tendo   em   vista   a

oneração excessiva dos encargos sociais sobre a mão de obra, liberando, outrossim, somente após

análise da execução contratual e da liquidação da despesa pela Sudic, o pagamento do saldo então

bloqueado   por   ordem  desse   Tribunal   no   montante   de   R$123.738,83   (cento   e   vinte   e   três   mil,

setecentos e trinta e oito reais e oitenta e três centavos), à empresa contratada, o Consórcio CAB.

Salvador, 03 de dezembro de 2019. 

CONFERIDA A DECISÃO:

Sala das Sessões, em         /        /2019.

SECRETÁRIO GERAL

FUI PRESENTE:

Representante do Ministério Público de 

Contas
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